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Introdução

Os jogos de azar sempre despertaram interesse e entretenimento; no entanto, o advento do mundo digital trouxe 

desafios e discussões em diversos parâmetros constitucionais sobre essa prática ilícita no Brasil. A recente Lei Nº 

12.099 do Estado do Maranhão proíbe a divulgação de jogos de azar no Estado. Este resumo aborda os desafios 

contemporâneos na sociedade digital dos jogos de azar, com uma análise crítica sobre a influência dos 

influenciadores digitais, denominados "os novos personagens do mundo digital, da publicidade, propaganda e 

marketing. São indivíduos que atuam nas mídias sociais ditando comportamentos e tendências, indicando 

produtos e ou serviços e compartilhando ideias" (AZEVEDO, MAGALHÃES 2021). Realiza uma reflexão sobre a 

constitucionalidade da lei sancionada no Maranhão, tendo como parâmetro a Constituição Federal de 1988 e as 

legislações vigentes.

Objetivo

O objetivo deste estudo é analisar a Lei Nº 12.099, sancionada em 17/10/2023 no Maranhão, que proíbe a 

divulgação de jogos de azar. Abordaremos sua constitucionalidade à luz da CRFB/1988 e as responsabilidades 

dos influenciadores digitais com base no Código de Defesa do Consumidor e no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária.

Material e Métodos

A metodologia adotada no presente resumo expandido consiste em uma pesquisa e revisão bibliográfica, 

utilizando as plataformas digitais de bases de dados Google Acadêmico. Um método de natureza exploratória, se 

baseou na análise aprofundada 9de diversas fontes, incluindo legislações do Ordenamento Jurídico Brasileiro, 

livros, Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), dissertações, artigos científicos, normas jurídicas, jurisprudência 

e outras fontes pertinentes. O foco principal foi a Lei Estadual de Nº 12.099 à fiscalização e penalidades referentes 

à divulgação de jogos de azar no Estado.

Resultados e Discussão

O  Maranhão é pioneiro ao criar uma lei que proíbe influenciadores de divulgar jogos de azar, incluindo o 'Jogo do 
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Tigre'. A  Lei Nº 12.099/2023 proíbe a divulgação de jogos de azar, em especial o 'Jogo do Tigre' foi alvo de uma 

operação policial. A constitucionalidade dessa lei, é questionável, dada a competência da União para legislar sobre 

jogos de azar, segundo o artigo 22 da CRFB/88. A Súmula Vinculante 2 do STF também respalda o entendimento 

de que leis estaduais que tratam de sistemas de consórcios e sorteios são inconstitucionais. É responsabilidade 

conjunta da União e dos estados legislar concorrentemente artigo 24 CF,sobre direito do consumidor, conforme 

delimita a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Em relação a responsabilidade civil dos influenciadores 

digitais pelos produtos e serviços divulgados nas redes sociais, os influenciadores podem responder , 

consequentemente a responsabilização objetiva e solidária”(AZEVEDO e MAGALHÃES, 2021).

Conclusão

A Lei Estadual Nº 12.099/2023 aborda aspectos, a proteçãoao consumidor e a prevenção da lavagem de dinheiro, 

sujeito a penalidades pelo Direito Penal. A  lei que proíbe a divulgação de jogos de azar no Maranhão representa 

uma necessária resposta para enfrentar os desafios contemporâneos na era digital, um avanço na proteção dos 

direitos dos consumidores e na prevenção de atividades ilegais.
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